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Secretaria Municipal de Políticas Sociais, / Ne 

Desenvolvimento, Trabalho e Juventude pre 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 
1.1 O objeto é a Contratação de empresa especializada para fornecimento de utensílios e equipamentos para 

implantação da cozinha comunitária no Município de Glória do Goitá/PE. 

Item Especificações Unidade | Quant. | Valorunit. | Valor total 

Batedeira em ferro fundido, tipo planetária industrial com 
bacia e garfo em aço inoxidável, capacidade de 30 litros, ; R$ R$ 1 j dies . . Unidade É 
possui 6 variações de velocidades, controle de velocidades, 3.769,53 3.769,53 
tensão 110/220 volts, potência de 1 cv 

Espremedor de frutas - extrator industrial de sucos, 
estrutura em aço inox 304, gabinete em alumínio, 
capacidade para 20 litros/h, medindo 340 x 210 mm, 

o 2 provido de caneca com coador e tampa; bordas do bocal | Unidade 1 R$ R$ 

arredondadas e bico aberto, para facilitar a limpeza, 42048 420,48 
acessórios: 01 castanha para laranja e 01 castanha para 

limão, pés de altura regulável antiderrapantes, 220 volts - 60 

hz- monofásico; potência de 1/4 hp. 

Forno profissional tipo micro-ondas, capacidade de 30 1 

com 4 níveis de potência, chave de segurança, teclas 
cancelar /trava de segurança para apagar a conf. Feita, tecla 

ligar, alimentação de 220 volts, potência consumida de 1600 . R$ R$ 

3 watts, frequência de rede 60 hz, cabo de força com dupla Unidades 2 635,53 1.271,06 

isolação e plugue de 3 pinos, duas fases e um terra, 

atendendo a norma ABNT 88 NBR 14136, incluindo manual 
de instruções, certificado de garantia e assistência técnica 
comprovada. 

Liquidificador industrial em aço inoxidável ABNT 304 - 18/8 
medindo (450 x 480 x 1215 mm), inox, base executada em 
alumínio fundido pintado com tinta martelada, com . R$ R$ 

4 | capacidade para 25 litros, dotado de sistema basculante | Unidade 1 706,40 706,40 
através de pedal para inclinação do copo, motor 1.1/2 c.v, 

monofásico, 110/220v, 50/60 hz, acondicionada em 
embalagem apropriada para não danificar o equipamento 

Armário tipo estante, em aço, tratado por fosforização, 
medindo 0,40 x 0,92 x 1,98 m (pxlxa), dimensões com R$ R$ 

5 variação de até 5%, sem portas, com 6 prateleiras | Unidades 2Z 
fsndo R . : 1.025,73 2.051,46 

reguláveis, sem gavetas, sapatas niveladoras de piso, pintura 
em epóxi 

Armário tipo fixo, em aço, sem revestimento, medindo 198 x R$ R$ 
6 |90x40 cm (axlxp), dimensões com variação em até 5%, com | Unidades 2 1.289 16 257832 

2 portas em aço, com 5 prateleiras em aço, sem gavetas , o 

7 Armário tipo horizontal, em aço, com O03(três) portas, ltuidados 2 R$ R$ 
medindo 0,55 x 0,28 x 1,20 m, para guardar alimentos 1.321,62 2.643,24 

Armário tipo vestiário, em aço, sem revestimento, medindo 
g 195 x 98 x 42 cm (axlxp), dimensões com variação de até | Unidades 2 R$ R$ 

5%, com 4 portas, sem prateleiras, sem gavetas, pintura 1.534,86 3.069,72 
epóxi eletrostática. 
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Fogão tipo industrial de baixa pressão, em aço inoxidável, 

tipo Al6I 304, com alimentação à gás GLP, com 6 bocas, 

queimadores confeccionados em ferro fundido duplos tipo 

cachimbo + coroa, acendimento individual manual, com 
forno em aço inox com porta estruturada com controlador 
de abertura da porta em três posições, com duas 
prateleiras, duas grelhas em perfil redondo com diâmetro 
de 1/4", pés com sapatas niveladoras em polietileno, 
dimensões aproximadas de 1.500 x 1.000 x 900 ml, 
acompanhado de registro e mangueira aprovadas pelo 
Inmetro 

Unidade 
R$ 

3.744,43 
R$ 

3.744,43 

Freezer horizontal com capacidade para 546 litros, voltagem 

220v, potência 331w, faixa de temperatura -18º a 22% 

refrigerador: + 2º a + 8ºC, dupla função - refrigerador e 
freezer, gabinete interno em aço pré pintado com pintura 

epóxi, fechadura de segurança, gaveta removível, puxador 
ergonômico, rodízios reforçados, dreno frontal 

Unidade 
R$ 

4.307,09 
R$ 

4.307,09 

11 
Refrigerador 1.200] vertical em aço inoxidável, acabamento 
interno em alumínio 

Unidade 
R$ 

4.670,48 

R$ 
4.670,48 

12 
Bebedouro elétrico de mesa 220v para galão de 201 com 
capacidade de 3,51/hora com termostato e 7 níveis de 

temperatura, aço inox na cor branca 

Unidade 
R$ 

835,80 
R$ 

835,80 

13 

Conjunto de mesa e assento tipo plástica, em polipropileno, 

sem revestimento, tampo em polipropileno, formato 

quadrado, medindo 70 x 70 x 72 cm (Ixpxa), com 4 cadeiras 
em polipropileno, sem revestimento, medindo 77 x 43 x 36 
cm (axlxp), dimensões com variação de até 5 %, sem braços, 

com encosto, em polipropileno, sem revestimento 

Unidades 10 
R$ 

272,70 
R$ 

2.727,00 

14 

Mesa tipo cozinha com estrutura em aço inox de seção 

tubular, no formato retangular, com tampo em açoinox, sem 

revestimento, em formato retangular, medindo 600 x 8500 x 
900 mm (Ixaxc), podendo variar em 5%, com 02 gavetas 

Unidades 
R$ 

874,72 
R$ 

1.749,44 

15 
Mesa tipo cozinha estrutura e cuba de aço formato 

retangular medindo 139x70x90cm dimensões com variação 
em até 5% 

Unidades 
R$ 

1.877,74 
R$ 

3.755,48 

16 

Prateleira inox superior em inox perfurada, elevada, 
destinada ao apoio e/ou guarda de utensílios e 
equipamentos nas áreas de higienização, pré preparo ou 

apenas apoio às demais operações na preparação de 

alimentos em cozinhas profissionais, constituída das 
seguintes características básicas: plano com furos 
executados por processo de funcionamento e repuxo, 
confeccionado em chapa dobrada de aço inoxidável, padrão 
ABNT-304, LIGA 18.8, dotado de espelho com 50 mm de 
altura em sua parte traseira e de borda com 40 mm nas 
demais partes e 03 mãos francesas confeccionadas em chapa 
dobrada de aço inoxidável, padrão ABNT - 304, LIGA 18.8, 

dimensões (LXPXH): 1.800 mm X 300 mm (variação 
permitida: 300 mm a 350 mm), com 03 (três) mãos 
francesas. 

Unidades 
R$ 

816,32 

R$ 
2.448,96 
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Prateleira inox O tipo guichê inox, executada em chapa de R$ R$ 

17 | aço inoxidável padrão AISI 304-18/8, para câmara fria com | Unidades 2 90772 181544 
5 divisões, medindo 2,00 x 1,00 x 0,50 m. ' o 

18 Ventilador - de parede, com 100 cm de diâmetro, 03 pás, Iruidades 2 R$ R$ 

ajuste de velocidade, rpm 1100, potência de 4% cv, 220 v 367,92 735,84 

Assadeira de alumínio nº 04 retangular alta, medindo de 45 R$ R$ 
19 |x30x 6 cm, capacidade, altura de 6cm, com espessura de | Unidade l 5189 5189 

6cm, com alça. , ' 

20 | Assadeira de alumínio nº 05, medindo 46 x 32 x 6 cm, Unidades 2 R$ R$ 
capacidade, altura de 6cm, com espessura de 7mm, com alça. 52,20 104,40 
Assadeira de alumínio nº 06, medindo 50 x 35 x 7x 3,5 cm, R$ R$ 

21 gi altura de 7cm, com espessura de 0,8mm, com | Unidade 1 71,86 71,86 

a 22 Bacia - de polipropileno, com diâmetro de 305 mm, na altura Paidades 2 R$ R$ 
de 123 mm, com capacidade para 4,51, na cor branca 23,66 47,32 

23 | Bacia - de polipropileno, com diâmetro de 428 mm, na altura | gridades 2 R$ R$ 
de 130 mm, com capacidade para 10,51, na cor azul 33,68 67,36 

24 | Batedor de carne - em polietileno, medindo (400 x 210 x 12) Unidades 2 R$ R$ 
mm, na cor branca, para amaciar carne 32,13 65,46 

Caçarola - tipo kit de caçarolas em alumínio, composto por 3 R$ R$ 
25 | caçarolas, capacidade de (8,3 a 17) litros, modelo industrial, | Unidade 1 235 24 23524 

com espessura de 3 mm, com duas asas em alumínio, com Í ' 

Caçarola de alumínio, capacidade (10,0 1), com diâmetro de R$ R$ 
26 |30 cm, altura de 16,0 cm, com espessura de 3,4 mm, asa de | Unidade 1 105.66 105.66 

alumínio, tampa com espessura de 1,20 mm. , , 

Caçarola de alumínio, capacidade (12,0 1), com diâmetro de R$ R$ 
27 |32 cm, altura de 15,0 cm, com espessura de 3,0 mm, asa de | Unidade 1 11656 11656 

alumínio, tampa com espessura de 1,0 mm. , , 

Caçarola de alumínio, capacidade (20,0 1), com diâmetro de R$ R$ 

28 |38 cm, altura de 18,0 cm, com espessura de 5,0 mm, asa de | Unidade 1 17078 17078 
o alumínio, tampa com espessura de 1,0 mm. ' ' 

á Caçarola de alumínio, capacidade (52,0 1), com diâmetro de R$ R$ 
29 |55 cm, altura de 22,0 cm, com espessura de 4,0 mm, asa de | Unidade 1 32911 32911 

alumínio, tampa com espessura de 1,2 mm. ' ' 

Caçarola de alumínio, capacidade (73,0 1), com diâmetro de R$ R$ 
30 60 cm, altura de 26 cm, com espessura de 4,0 mm, asa de | Unidade 1 372,76 372,76 

alumínio, tampa com espessura de 1,2 mm. 

Caixa plástica, para acondicionamentos, em polipropileno, : R$ R$ 

na vazada nas laterais dans ú 39,12 78,24 

Caldeirão de alumínio, capacidade 18,0 1, com diâmetro de R$ R$ 

32 |30,0 cm, altura de 28,0 cm, com espessura de 2 mm, asa de | Unidade 1 12410 12410 
alumínio, tampa com espessura 0,75 mm. , Í 

Caldeirão - de alumínio, capacidade (10,3 1), com diâmetro R$ R$ 
33 Ide (24,0 cm), altura de (23,0 cm), com espessura de (2mm), Unidade 1 118,09 118,09 

asa de alumínio, tampa com espessura (0,90 mm). 
: R$ R$ 

es Chaleira de alumínio, com capacidade para 9,0 1. aci É 116,31 116,31 
; R$ R$ 

oi Colher de inox, para arroz. Hnigades ia 15,45 61,80 

36 | Colher de pau pequena, para mexer alimentos, lisa. Unidades 2 R$ R$ 
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8,09 16,18 

: R$ R$ 
Ni Colher de pau, tamanho grande Nipidades Ê 15,73 31,46 

. R$ R$ 
as Colher de pau, tamanho médio. Unidades i 9,62 19,24 

Colher em aço inox, para cozinha, tamanho grande, medindo R$ R$ 39 ) 
30 cm, em embalagem individual. Hnliiadis 2 8,06 16,12 

Colher em polipropileno, tipo remo para cozinha industrial 
40 | (caldeirão), medindo aproximadamente 2 cm de espessura x | Unidades 2 R$ R$ 

12 cm de largura x 100 cm de comprimento, em embalagem 26,14 52,28 
individual. 

Concha em inox, medindo 51 cm cabo/ 16,2 cm diâmetro. / : R$ R$ 4 z 

| |73profundidade. ui 24,64 98,56 
Cortador de legumes em aço inoxidável, com lâmina em aço, : R$ R$ 4 

o a do tipo industrial, mecânica com tripé. dniviades u 183,21 549,63 

Cuscuzeira de alumínio, capacidade de 12 litros, diâmetro de : R$ R$ 4 , z 

j 50 cm, com alça, com tampa. Unidade ú 109,78 109,78 

Cuscuzeira em alumínio, nº 50 cm, com capacidade para 44 R$ R$ 

44 | | litros, medindo 52 cm de altura com espessura de1,90 mm, | Unidade 1 275,69 275,69 
com alça e tampa. 

Escorredor de massa alimentícia - de alumínio, com R$ R$ 
45 | diâmetro de 35 cm, altura de 13,5 cm, capacidade de 9,25 | Unidade 1 7752 7752 

Lcom espessura de 1,7 mm, c/alça e base , ú 

Escorredor de massa alimentícia de alumínio, com diâmetro R$ R$ 

46 |de 45 cm, altura de 17,0 cm, capacidade de 20,0 Icom| Unidade 1 12639 12639 
espessura de 1,8 cm, com alça e base. , , 

Escumadeira em aço inox, sem emendas, tamanho grande, R$ R$ 

47 | medindo 30 cm, para uso em cozinha, manipulação de | Unidades 2 2290 45 80 
alimentos, em embalagem individual. É Í 

48 Espátula - de plástico, tamanho médio, cabo de plástico, uso Unidade 1 R$ R$ 
o em cozinha, para mistura de ingredientes 18,21 18,21 

Espátula em inox, medindo (6" x 3,5") polegadas, par . R$ R$ 
49 | frituras. utao À 27,86 27,86 

E R$ R$ 
so Espremedor de alho - de alumínio, tipo manual Hirano É 18,27 54,81 

Espremedor de batata em aço inox todo polido, com cabo : 2 R$ R$ 
aaa Uaaarnss 34,34 68,68 

Faca com lâmina em aço inox, medindo 4", cabo em R$ R$ 
5 Unidad 2 

E polipropileno, para descascar legumes e frutas. si 16,51 33,02 

Faca de inox, medindo 10", com cabo branco em E R$ R$ 
53 i : Unidad 1 

polipropileno. in 25,65 25,65 
, R$ R$ 

54 Faca de inox, medindo 12", com cabo de madeira Unidade : 33,96 33,96 

: R$ R$ 
35 Faca - de inox, medindo 8", com cabo de madeira Unidade 1 27,66 27,66 

Faca em aço inox, medindo 12", cabo em polipropileno, para : R$ R$ 
Só | carne. nd 52,08 52,08 

Faca em aço inox, medindo 5”, cabo em polipropíleno, para | |; 1 R$ R$ 

ai desossar e filetar. Ee 19,66 19,66 

. R$ R$ 
a Faca em inox, medindo 20 cm, para peixe dranade q 43,58 43,58 
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Faca inox, médio 8 polegadas tipo serra para pão, cabo E R$ R$ 59 
polipropileno. Mande d 26,00 26,00 

Forma de alumínio para bolo, formato redondo, diâmetro de . R$ R$ 

60 |35em ini 32,86 131,44 
: R$ R$ 

BA Forma de alumínio para pão, tamanho médio. vintage i 2641 2641 

Frigideira de alumínio, capacidade 2,5 |, com diâmetro de R$ R$ 
62 |28,0 cm, altura de 5,0 cm, com espessura de 2mm, cabo de | Unidades 2 

à 84,31 168,62 
baquelite, sem tampa. 

63 Gaveteiro em polipropileno, 62 cm de profundidade x 44 cm iinidade 1 R$ R$ 
de largura e altura de 15 cm, transparente. 134,06 134,06 

Panela em alumínio, capacidade para 80 1, diâmetro 

64 |aproximado de 60 cm, altura aproximada de 30 cm,| ynidade 1 R$ R$ 
espessura aproximada de 5 mm, com 2 asas, tampa com 457,71 457,71 
espessura aproximada de 0,9 mm. 

Panela de alumínio, tipo de pressão, com capacidade para 25 R$ R$ 

65 |l, modelo com cabo, acondicionada em embalagem | Unidade 1 
; 430,04 430,04 

apropriada. 

Panela de alumínio, tipo pressão, com capacidade para 4 : R$ R$ 
96 " | itros, modelo com cabo nto 107,09 107,09 

Panelas de alumínio, tipo caldeirão, com capacidade para 10 a R$ R$ 
pil | modelo com alça e tampa. Vinnriaide A 94,58 94,58 

Panelas de alumínio, tipo caldeirão, com capacidade para 36 E R$ R$ 
68 

1, modelo com alça e tampa. Miss : 199,22 199,22 

Panelas de alumínio, tipo caldeirão, com capacidade para 95 : R$ R$ 
pá 1, modelo com alça e tampa. Entao À 449,14 449,14 

Pano de copa e cozinha de algodão liso (para prato), : R$ R$ 
70 | medindo 43 x 67 em, na cor branca, 100% algodão. a Da 3,50 105,00 

E R$ R$ 
n Pegador em aço inox, para saladas MR E 22 90,12 

R$ R$ 
o” Pegador em inox para frios. inside f 11,88 11,88 

: R$ R$ 
jo Pegador em inox para legumes. ads ú 10,54 10,54 

: R$ R$ 
id Pegador em inox, para macarrão Midge À 18,43 18,43 

75 Peneira em aço inoxidável, com diâmetro de 40 cm, e borda Unidades 2 R$ R$ 
em aço inoxidável, sem cabo, para separar impurezas. 40,37 80,74 

; R$ R$ 
e Pote plástico, com tampa, cores variadas pequeno Uninnnes a 16,41 164,10 

77 | Ralador de plástico, possuindo 4 faces de diversas formas, | yridades 2 R$ R$ 
para ralar alimentos, acondicionado de forma adequada. 12,38 24,76 

78 | Tábua para manipulação em polipropileno, 500 x 400 mm, | yrigades 2 R$ R$ 
altura de 12 mm, formato retangular, sem cabo, cor branca. 32,88 65,76 

Tacho em alumínio, com espessura de 4mm, 40cm de boca, 
79 5 i Unidade 1 R$ R$ 28cm de fundo, 15cm de altura, com capacidade para 16 1, 158,15 158,15 

com alça. 

Tacho em alumínio, com capacidade para 30 litros, com E R$ R$ 

mis a 169,80 169,80 
VALOR TOTAL DO CERTAME R$ 50.484,52 
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1.20 objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo. 

1.30 prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados dos a partir de sua assinatura, na 

forma do artigo 105 da Lei nº 14.133, de 2021. 

Proposta de preços: 
1.40s proponentes deverão apresentar proposta de preços contendo: 

1.5 Objeto, em descrição clara; 

1.6 Planilha de Quantitativos, Especificações e Preços; 

1.7 Apresentar marca; 
1.8 Preços unitários e totais em moeda corrente nacional, em algarismo com duas casas decimais após a 

vírgula e marca do item ofertado; 

1.90 fornecimento dos produtos será de entrega IMEDIATA, 

1.10 Todos os equipamentos deverão ser de voltagem 220V. 

1.11 Prazo de entrega: 10 dias após a emissão da ordem de fornecimento. 

1.12 As empresas melhor classificada após a etapa de lances DEVERÃO apresentar os seguintes 

documentos acostado a proposta reajustada: Apresentar folder ou catálogos, em português, para 
subsidiar a análise das marcas e das especificações apresentadas na proposta. No caso do 

catálogo ou manual ser impresso pela internet, a empresa precisará informar o endereço 

eletrônico para que sejam verificadas as informações. 

Condições de pagamento: 

1.13 Declaração de que no preço ofertado, estão incluídas todas as despesas diretas e indiretas, incidentes 

sobre o objeto licitado, até a sua entrega definitiva; 

1.14 Prazo de validade da proposta, mínimo de 90 (noventa) dias, a contar da apresentação da proposta; 
1.15 Assinatura do proponente. 

1.16 Em caso de divergência entre as descrições dos itens no sítio do Compras Governamentais (CATMAT) 

e as descrições completas constantes neste Termo de Referência e seus apêndices, prevalecerão as 

últimas. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1 A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico 

O específico do Estudo Técnico Preliminar. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E 
ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 
3.1 A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos 

Técnicos Preliminares. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1. Para a satisfação da necessidade expressada pela área requerente, a solução contratada deverá atender 

aos seguintes requisitos: 

4.2. Requisitos Obrigacionais da Contratada: 

4.2.1 Os bem têm natureza comum, tendo em vista que seus padrões de desempenho e qualidade 

podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado, 

nos termos do art. 6º, inciso XIII da Lei Federal nº 14.133/2021; 

4.2.2 A contratação será realizada por meio de licitação, na modalidade pregão eletrônico, na com 
critério de julgamento por menor preço. 

4.3 Requisitos da Contratação: 

4.3.10 prazo de vigência do instrumento contratual será de 12 (doze) meses, contados da data da 
assinatura do contrato. 

4.3.2 0 fornecimento dos produtos será de entrega IMEDIATA. 
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4.3.3 Todos os equipamentos deverão ser de voltagem 220V. 

4.3.4 Prazo de entrega: 10 dias após a emissão da ordem de fornecimento. 
4.3.5 As empresas melhor classificada após a etapa de lances DEVERÃO apresentar os seguintes 

documentos acostado a proposta reajustada: Apresentar folder ou catálogos, em português, 

para subsidiar a análise das marcas e das especificações apresentadas na proposta. No caso do 

catálogo ou manual ser impresso pela internet, a empresa precisará informar o endereço 

eletrônico para que sejam verificadas as informações. 

44 A contratada deverá assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas 

na legislação específica sobre a qualidade e especificação dos materiais que serão entregues. 

4.5 A contratada deverá fornecer diretamente o objeto, não podendo transferir a responsabilidade pelo 

objeto licitado para nenhuma outra empresa ou instituição de qualquer natureza. 

4.6 Nos valores propostos deverão estar inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no 

fornecimento dos bens. 

4.7 A proposta da contratada deverá ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma 
via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais 

rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 

4.8 Deverá ainda conter a indicação do banco, número da conta e agência, para fins de pagamento. 
4.9 Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

4.10 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca e procedência, vinculam a 

Contratada. 
4.11 Possuir certidões válidas, conforme o 84º do art. 91 da Lei nº 14.133/2021. 

4.12 Para habilitação, a Contratada deverá cumprir o disposto no art. 62 da Lei nº 14.133/2021. 
4.13 Atender às solicitações nos prazos estipulados em Contrato. 

4.14 Responder por todos os ônus referentes ao fornecimento do objeto da contratação, tais como impostos, 

seguros, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais e deverá apresentar os respectivos 

comprovantes, quando solicitados pelo Fiscal do Contrato. 
4.15 Manter durante toda a vigência do Contrato as condições que ensejaram a sua habilitação na licitação e 

contratação. 

4.16 Cumprir o objeto do Contrato de acordo com as normas que regulamentam o objeto da contratação. 

Sustentabilidade: 

4.17 Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, 

devem ser atendidos os requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis e estão 

descritas no Estudo Técnico Preliminar. 

Subcontratação 

4.18 Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

Garantia da contratação 

419 Não haverá exigência da garantia da contratação do artigo 96 e seguintes da Lei nº 

14133, de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 

5. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
5.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 

normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total 

ou parcial. 
5.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução 

será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante 

simples apostila. 
5.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 

que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

54 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 

devam ser cumpridas de imediato. 
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5.5 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, 

que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das 

estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando 

houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 
Fiscalização 

5.6 À execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 

respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 
Fiscal de Contrato 

5.7 O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 

condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 

Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VT); 

5.8 O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 
a) relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das 

faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, 81º, e Decreto nº 11.246, de 2022, 
art. 22, II); 

5.9 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações 

para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 

2022, art. 22, ID); 

5.10 O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão 
ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e 

saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV). 

5.11 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal 

técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 

2022. art. 22.V). 

5.12 O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato 

sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual (Decreto nº 

11.246, de 2022, art. 22, VIN. 
Fiscal de Contrato: José Deywson de Lima Silva - Matrícula nº 73934 

Fiscalização Administrativa 

5.13 0 fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 

a) contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso 

necessário (Art. 23, Le IL do Decreto nº 11.246, de 2022). 

5.14 Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV). 

Gestor do Contrato 

5.15 O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a 

exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 

elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 

atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 
5.16 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, 
ID. 

5.17 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins 

de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação 

e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, HI. 
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5.18 O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 

administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com 

menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e 

aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento 
de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VII. 

5.19 0 gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 

158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X). 

5.20 O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos 

que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das 

atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI). 

5.21 O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contabilidade para a 

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e 

gestão nos termos do contrato. 

Gestor de Contrato: Carolany Gomes da Silva - Matrícula nº 73922 

6. DA GARANTIA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA 

6.1 Os equipamentos devem possuir garantia técnica do fabricante por um período mínimo de 12 (doze) 

meses. 
6.2 Os equipamentos fornecidos deverão estar garantidos contra quaisquer defeitos, pelo prazo mínimo 

conforme descrições do subitem 4.1 do termo de referência nas condições dos respectivos fabricantes, 

devendo a empresa fornecedora substituir, por sua conta e no prazo de 5 (cinco) dias úteis, os que 
forem considerados inadequados às especificações ou que tenham sofrido danos ou avarias no 

transporte ou descarga que comprometam o seu uso regular e adequado. 
6.3 A empresa fornecedora dos equipamentos deverá fornecer por meio do fabricante, assistência técnica 

total dos materiais entregues, contra defeitos de fabricação, e/ou fadiga do material empregado, 

incluindo serviços, manutenção corretiva e preventiva dos bens substituição do produto e mecanismo. 

6.4 A garantia compreende a obrigação de substituir, no prazo estabelecido pela secretaria demandante, os 

bens que forem recusados, por desconformidade com as especificações, ou avariados por falhas de 

transporte ou descarga, bem como ressarcir à administração o valor dos danos eventualmente causados 

aos equipamentos e bens públicos, em decorrência da utilização dos produtos defeituosos, entregues 

pela empresa contratada. 
6.5 A licitante vencedora deverá fornecer certificados de garantia descrevendo de maneira clara a 

abrangência da garantia, a forma e o prazo do exercício. 
6.6 O prazo de garantia deve ser contado a partir do recebimento definitivo dos equipamentos pela 

secretaria demandante. 
6.7 A assistência técnica deverá ser prestada no próprio local, salvo quando a execução do serviço 

comprovadamente exigir a remoção dos equipamentos para o laboratório do fornecedor, respeitando 

os seguintes prazos e condições: 

6.7.148 (quarenta e oito) para iniciar o atendimento, contados a partir da comunicação do defeito, por 

escrito, pela Secretaria. 
6.7.2 05 (cinco) dias para a conclusão dos serviços, contados a partir da notificação referida acima 

6.8 A assistência deve ocorrer entre 8h e 14h de segunda-feira à sexta-feira. 

7. CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO, MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 
Recebimento 

ZA Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a 

nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e 

fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações 

constantes no Termo de Referência e na proposta. 

Duda O prazo de fornecimento dos produtos objeto deste Termo de Referência é de entrega imediata em 

até 10 (dez) dias corridos, contados a partir do recebimento da Ordem de Fornecimento, diretamente 
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da Secretaria Demandante ou nos locais e horários previamente estabelecidos pelo setor competente da 

Secretaria contratante. 

Vos A Secretaria Demandante formalizará a solicitação do fornecimento à Contratada por e-mail oficial 

ou outra maneira formal, informado no ato da assinatura do contrato, fazendo constar na solicitação: o 

quantitativo e o respectivo local de entrega. 

74 Os Produtos serão recebidos no prazo de até 10 (dez) dias, pelo(a) responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização do contrato, para verificação de sua conformidade com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta. 
Zs Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo 

de 10 (dez) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das 

penalidades. 

7.6 Os produtos serão recebidos definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade do 
a) material e consequente aceitação mediante termo circunstanciado. 

ERA Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo 

fixado de 10 (dez) dias, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do 

esgotamento do prazo. 

7.8 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos 

prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

7.9 As solicitações serão preferencialmente feitas por E-mail ou telefone, devendo a contratada 
disponibilizar em horário comercial, bem como ter um atendimento excepcional fora do horário 
comercial, sem custo complementar para o contratante, por meio de contato indicado pela contratada. 

710 | O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, 

por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das 

exigências contratuais. 

711 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 

deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para 

emissão de Nota Fiscal no que pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de 

liquidação e pagamento. 

712 O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração 
o durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento 

definitivo. 

7.13 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

Liquidação 
7.14 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis 

para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, 83º 

da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 
7.15 O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 

prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite 

de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 
7.16 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 

como: 

7.16.10 prazo de validade; 

7.16.2 a data da emissão; 

7.16.3 os dados do contrato e do órgão contratante; 

7.16.40 período respectivo de execução do contrato; 

7.16.5 0 valor a pagar; e 
7.16.6 eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
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7.17 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância 
que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas 

saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao 

contratante; 

718 A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da 

comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na 
impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 

documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.19 A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de 

habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no 
âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 

impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018). 
7.20 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 

(a) notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo 

prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 

contratante. 

7.21 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 

contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

7.22 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual 

nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

7.23 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida 

pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF. 

Prazo de pagamento 

7.24 O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da 

despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022. 

7.25 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 

mediante aplicação do índice IPCA (Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo), pro rata, de 

correção monetária. 

O Forma de pagamento 
7.26 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pelo contratado. 

7.27 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

7.28 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

7.29 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na 

fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

7.30 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 

2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 

regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 

Cessão de crédito 
7.31 É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e de acordo 

com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020, 

conforme as regras deste presente tópico. 

7.32 As cessões de crédito não fiduciárias dependerão de prévia aprovação do contratante. 

7.33 A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à Administração, está condicionada à 

celebração de termo aditivo ao contrato administrativo. 
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7.34 Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições 
de habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a 
realização dos pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do 

cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se encontra impedido de licitar e 
contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos 

fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o art. 1 Lei nº 8429, de 1992, nos termos 

do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020, 

7.35 O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratado) pela 

execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao 

pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de 

direito público incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento 
em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o 

desconto de multas, glosas e prejuízos causados à Administração. (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 53, DE 
(a) 8 DE JULHO DE 2020 e Anexos) 

7.36 A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral 
responsabilidade do contratado. 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO 

8.1 Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 
8.2 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade 

PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO 

UNITÁRIO POR ITEM, conforme Lei. 
Forma de fornecimento 

8.3 O fornecimento do objeto ocorrerá de forma entrega imediata. 

8.4 Exigências de habilitação 
8.5 Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação jurídica 

8.5.1Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede; 

8.5.2 Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - 

CCMEL cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

O ttps://www.gov.br /empresas-e-negocios/pt-br /empreendedor; 
8.5.3Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como empresa 

individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato 

social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, 

acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
8.5.4Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no 

Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a 

filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme 

Instrução Normativa DREI n.º 77, de 18 rço de 2020. 

8.5.5Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua 

sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.5.6Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, 

sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz 

8.5.7 Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, 
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 

respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 
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8.5.8Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf - DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros 
documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento 

Agrário, nos termos do art. 4º, 82º do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 2021 

8.5.9Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS - CEI, que comprove a qualificação como 
produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 13 de novembro de 
2009 (arts. 17 a 19e 165). 

8.5.10 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

8.5.11 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 

conforme o caso; 

8.5.12 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria- 

Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida 

Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos 

termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal 

do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

8.5.13 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.5.14 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

8.5.15 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital relativo ao domicílio ou sede do 

fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

8.5.16 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

8.5.17 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] relacionados ao objeto 

contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda 

respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 
8.5.18 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios 

do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da 

prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira 

8.5.19 Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, 
caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, inciso Il, 

alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples; 

8.5.20 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 

2021, art. 69, caput, inciso II); 

8.5.21 Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis 

dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando: 

8.5.22 índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um); 

8.5.23 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. 

8.5.24 Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter 

sido constituída há menos de 2 (dois) anos; 
8.5.25 Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita 

Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped. 
8.5.26 Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de 

Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de 

habilitação patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado do item ou do 

somatório dos quais o licitante for declarado classificado. 
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8.5.27 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 

habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 

14.133, de 2021, art. 65, 81º). 

Qualificação Técnica 
8.5.28 Atestados de capacidade técnica expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado para a 

qual a empresa tenha prestado serviço em características e quantidades com o objeto deste Termo 

de Referência. 
8.5.29 Fornecimento de equipamentos e utensílios de zocinha, de acordo com o item que deseja concorrer, 

no percentual mínimo de 10% do quantitativo licitado. 
8.5.30 Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório de 

diferentes atestados executados de forma concomitante. 
8.5.31 Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do 

fornecedor. 
O 8.5.32 O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 

atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte 

à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, 

dentre outros documentos. 
8.6 No caso da participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação complementar: 

8.6.1A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que 
executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão 

domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, 

inciso I e 42, 882º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971; 

8.6.2A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual - DRSCI, para cada um dos 

cooperados indicados; 
8.6.3A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à execução 

contratual; 

8.6.40 registro previsto na Lein. 5.764, de 1971, art. 107; 
8.6.5 A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que executarão 

o contrato; e 
8.6.6 Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a) ata de 

fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos 

instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocação das três últimas 

assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que executarão o 

contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados 

autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação; 

8.6.7A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 5.764, de 
1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão 

fiscalizador. 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
9.1 O custo estimado total da contratação é de R$ 50.484,52 (Cinquenta mil quatrocentos e oitenta e 

quatro reais e cinquenta e dois centavos), conforme custos unitários apostos no item 1.1 deste 

Termo de Referência. 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
10.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento do Município. As despesas correrão por conta da seguinte dotação 

orçamentária: 

08.244.0825.2881.0000 - Manutenção das ações do programa segurança alimentar nutricional 
3.3.90.30 - Material de Consumo 
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4.4,.90.30 - Aquisição Equipamentos 

10.2 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

11. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, Xe XIV) 
11.1 São obrigações do Contratante: 
11.1.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato 

e seus anexos; 

11.1.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

11.1.3 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 
expensas; 

11.1.4 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

11.1.5 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, 

forma e condições estabelecidos no Contrato e no Termo de Referência. 

11.1.6 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

11.1.7 Cientificar o setor competente, para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de 

obrigações pelo Contratado; 

11.1.8 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 

protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

11.1.9 A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento 

para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

11.1.10 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 

contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 

11.1.11 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 

terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

12. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 
12.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

12.22 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 

Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

12.3 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 

superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por 

eles solicitados; 

12.4 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

12.5 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a 

descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos 

sofridos; 

12.6 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores - 

SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a 
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Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à 

Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) 

certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede 

do contratado; 4) Certidão de Regularidade do EGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas - CNDT; 

12.7 Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 

comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 

responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

12.8 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal 
ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

12.9 Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

12.10 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições exigidas para habilitação na licitação; 

12.11 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas 

de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 
12.12 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo 

único, da Lei n.º 14.133, de 2021); 
12.13 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

12.14 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 

atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, 

I, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

12.15 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 

segurança do contratante. 

13. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

13.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

13.1.1 der causa à inexecução parcial do contrato; 

13.1.2 der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

13.1.3 der causa à inexecução total do contrato; 
13.14ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

13.1.5 apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

13.1.6 praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
13.1.7 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

13.1.8 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

13.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

13.2.1 Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 82º, da Leinº 14.133, de 2021); 
13.2.2 Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos itens “13.1.2”, 

“13.1.3” e “13.1.4” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave (art. 156, 8 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
13.2.3 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos 

itens “13.1.5”, “13.1.6”, “13.1.7” e “13.1.8” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas 

13.1.2”,º13.1.3” e “13.1.4”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 85º, da Lei 

nº 14.133, de 2021). 
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13.3. Multa: 
13.3.1 Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

13.3.20 atraso superior a 60 (sessenta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do 

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I 

do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

13.3.3 Compensatória, para as infrações descritos nos subitens “13.1.5” a “13.1.8” do item 13.1, de 5% 

(cinco por cento) a 15% (quinze por cento) do valor do Contrato. 
13.3.4 Compensatória, para a inexecução total do contrato previsto no subitem “13.1.3” do item 13.1, de 

1% (um por cento) a 5% (cinco por cento) do valor do Contrato. 

13.3.5 Para infração descrita no subitem “13.1.2” do item 13.1, a multa será de 5% (cinco por cento) a 

30% (trinta por cento) do valor do Contrato. 

13.3.6 Para infrações descritas no subitem “13.1.4” do item 13.1, a multa será de 0,5 % (meio por cento) 

a 3% (três por cento) do valor do Contrato. 

13.3.7 Para a infração descrita no subitem “13.1.1” do item 13.1, a multa será de 0,5 % (meio por cento) 

a 5% (cinco por cento) do valor do Contrato. 

13.4 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, 89º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

13.5 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 
156, 87º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

13.6 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). 

13.7 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, 88º, da Lei nº 14,133, de 2021). 

13.8 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 
13.9 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da 

Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar. 
13.10 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, 81º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

13.10.1 a natureza e a gravidade da infração cometida; 

13.10.2 as peculiaridades do caso concreto; 

13.10.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

13.10.4 os danos que dela provierem para o Contratante; 

13.10.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

13.11 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 

12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

13.12 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou 

à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 

(art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 
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13.13 O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, 

de 2021). 
13.14 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

13.15 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa 
e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os 

créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos 

administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução 

Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

Glória do Goitá, 13 de Março de 2025 

com Ãomy Gomes da GAmva 
Carolany Gomes da Silva 

Secretaria de Políticas Sociais, Desenvolvimento, Trabalho e Juventude 
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